
LEI Nº 1.306, de 09 de setembro de 2015.

Cria Cargos em Comissão de Assessor Jurídico e Assessor Legislativo e dá outras providências.





GEVERSON ZIMMERMANN, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:





Art. 1º – São criados, na Câmara de Vereadores de Estação, os cargos em comissão de Assessor Jurídico e Assessor Legislativo, de livre nomeação, padrão CC4/FG4, com  as atribuições fixadas no Anexo I desta Lei.





§ 1º - Os cargos referidos no caput do artigo poderão ser providos, optativamente, sob a forma de função gratificada, por servidores efetivos do Poder Legislativo ou postos à disposição. 





§  2º - Os servidores ocupante dos cargos em comissão de Assessor Jurídico e Assessor Legislativo estarão automaticamente vinculados a todas as disposições pertinentes a pessoal referidas na Lei nº 82, de 28 de março de 1990, Lei nº 781, de 17 de janeiro de 2005, e legislação complementar, no que couber.





Art. 2º - O vencimento dos cargos em comissão de Assessor Jurídico e Assessor Legislativo fica fixado como segue:

a) CC4 - R$ 2.397,40 (dois mil, trezentos e noventa e sete reais e quarenta centavos);

FG4 - R$ 1.198,70 (um mil, cento e noventa e oito reais e setenta centavos).





Parágrafo único - O valor do vencimento dos cargos em comissão será majorado sempre que for efetuada revisão geral de remuneração aos servidores municipais.





Art. 3º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.





Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial as Leis nº 544, de 07 de dezembro de 1999 e 783, de 17 de janeiro de 2005.



Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 09 de setembro de 2015.

Geverson Zimmermann

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Antonio Adecir Serrão

Secretário de Administração e Desenvolvimento Econômico

ANEXO I





CARGO: Assessor Jurídico





PADRÃO: CC4/FG4





SÍNTESE DOS DEVERES: Prestar assessoria jurídica ao Legislativo Municipal.





EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Assessorar a Câmara Municipal em qualquer instância judicial, acompanhando processos em que a mesma seja autora, ré, assistente, oponente ou simplesmente interessada; participar de inquéritos administrativos e dar orientação para a realização dos mesmos; emitir, por escrito, os pareceres que lhe forem solicitados, fazendo os estudos necessários de alta indagação nos campos da pesquisa da doutrina, da legislação e da jurisprudência, de forma a apresentar um pronunciamento devidamente fundamentado e jurídico; responder as consultas sobre interpretação de textos legislativos que interessarem a Câmara; estudar assuntos de direito, de ordem geral ou específica, de modo a habilitar a Câmara a solucionar problemas administrativos; estudar, redigir e minutar termos de compromisso e responsabilidade, contratos em geral, convênios, atos que se fizerem necessários ao poder legislativo; elaborar anteprojetos de lei legislativos; proceder exames nos documentos necessários que versem sobre assuntos jurídicos; realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional, e executar outras tarefas correlatas.





CONDIÇÕES DE TRABALHO:





a) Horário: à disposição da Câmara de Vereadores;

b) Outras: o exercício do cargo ou função poderá determinar a realização de viagens, e trabalhos aos sábados, domingos e feriados.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) Escolaridade: Curso de Nível Superior, habilitação em Direito ou Ciências Jurídicas e Sociais;

b) Habilitação Profissional: Habilitação legal para o exercício da profissão de advogado, e registro na OAB. 

RECRUTAMENTO: Indicação pelo Presidente da  Câmara.





CARGO: Assessor Legislativo





PADRÃO: CC4/FG4





SÍNTESE DOS DEVERES: Assessorar a Presidência, Mesa Diretora e Vereadores, nas atividades relacionadas ao atendimento ao público e encaminhamento de expedientes.





EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Prestar assessoria direta ao Presidente da Câmara e à Mesa Diretora, para consecução das atividades legislativas; agendar compromissos e reuniões do Presidente e demais Vereadores, providenciando a documentação necessária; secretariar as reuniões, através de atas ou registros necessários, executar ou supervisionar a execução dos serviços de protocolo de correspondências e expedientes internos da Câmara; prestar atendimento ao público, providenciando o encaminhamento às bancadas; atuar junto aos diversos órgãos das Administrações Municipal, Estadual ou Federal, buscando informações e documentação solicitadas pela Mesa Diretora; executar outras tarefas correlatas. 





CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Horário: à disposição da Câmara de Vereadores.





REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a)  Escolaridade: Ensino Médio completo

RECRUTAMENTO: Indicação pelo Presidente da Câmara.


